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Resumo
O processo de mudança no modo de produção capitalista fez com que o fenômeno da mobilidade espacial da população passasse de uma migração pautada no tipo rural-urbano para uma pluralidade de movimentos, do tipo urbano-urbano, urbano-rural e de curta distância. Além destes, também a mobilidade pendular assume novos contornos, passando a representar fenômenos de periferização e espraiamento do tecido urbano, entre outros. 

Introdução
As particularidades e coincidências regionais aparecem, no cenário latino-americano, nas esferas econômica, social e cultural. Para além das dissimilaridades entre os países que compõem o continente, faz-se mister o olhar mais atento às proposições teóricas que permitam vislumbrar os processos que ocorreram sincronicamente nos diversos países. Não foram poucos os teóricos que se empenharam na constituição de um escopo científico específico – seja sociológico, seja econômico, seja multidisciplinar
 – que pudesse explanar as desigualdades regionais e seu desenvolvimento. Aqui, a escolha foi usar as proposições da escola da Teoria Marxista da Dependência (TMD), pela validade teórica e metodológica de seus pesquisadores de seus fundadores e herdeiros em elucidar as condições do surgimento e manutenção da dependência enquanto elemento condicional à existência do Capitalismo em escala global.
Dito isto, este artigo pretende iluminar as relações existentes entre os processos de industrialização e urbanização, ou seja, de proletarização e os processos migratórios dentro do contexto neoliberal, para três países da América do Sul: Argentina, Brasil e Chile, à luz da TMD. É importante notar que não se pretende esgotar o tema e suas interpretações, mas sim contribuir com o debate quanto à pertinência da TMD como alternativa às explicações clássicas do sui generis neoliberalismo latino americano e também como aproximação entre a TMD e a Demografia, vereda ainda por se percorrer.
Desenvolvimento

Outrossim, é fundamental esclarecer o caráter não aleatório da escolha dos países que aqui serão analisados: Argentina, Brasil e Chile são, junto ao México, representantes de um modelo de industrialização precoce – se comparado a que ocorreu no restante dos países latino-americanos – e também o berço das políticas neoliberais do continente, alem de serem reconhecidamente as economias mais fortes da latino-america. Em El Capitalismo Dependiente Latinoamericano, Vânia Bambirra propõe uma tipologia das sociedades dependentes, separando os países latino-americanos em três categorias, em função de como se deram seus processos de industrialização. Diz a autora: 

“Los paises que ya habian empezado la industrializacion antes de la posguerra son: Argentina, Mexico, Brasil, Chile,Uruguay y Colombia. (...) Esos 6 paises correspondem al tipo que llamamos países con comienzo de industrializacion antigua (tipo A)” (BAMBIRRA, p.25-26, 2011) 
É na conjuntura da industrialização diferenciada no continente que surge a Teoria Marxista da Dependência, da necessidade de explicar o capitalismo dependente na fase da integração monopólica mundial (BAMBIRRA). Surge como critica a noção de sociedade dual e a concepção desenvolvida no âmbito da Cepal (Comision Economica para America Latina y el Caribe – ONU), que  estudou o subdesenvolvimento latino-americano enquanto derivado de uma inserção subordinada na divisão internacional do trabalho. Para Andre Gunder Frank, considerado um dos pais da Teoria da Dependência, o capitalismo penetrou mesmo nas esferas consideradas feudais, pré-capitalistas ou de economia de subsistência nas chamadas economias industriais dependentes. Em Desenvolvimento do subdesenvolvimento, o autor defende a tese que as relações entre desenvolvimento e subdesenvolvimento são fruto de “um processo histórico único, o desenvolvimento do capitalismo” (Frank, p.27, 1973).  Assim, o capitalismo se desenvolveria a partir do desenvolvimento desigual de suas partes constituintes; herança teórica trotskista de que parte a Teoria Marxista da Dependência. 
Os enunciados de Frank foram essenciais para o posterior desenvolvimento da TMD. Theotonio dos Santos é um dos primeiros a sentenciar o significado teórico de dependência a partir das categorias marxistas de análise. Segundo Bambirra, o pensador tira duas conclusões que abrem o caminho para os estudos sobre as economias dependentes:
“El esfuerzo de conceptualizacion general fue realizado en el trabajo sobre La Crisis de La Teoria del Desarollo y las relaciones de dependência en America Latina,  de Theotonio dos Santos, que sierve de marco teórico a este estúdio, alli se plantea que:

a) Em primer lugar, debemos caracterizar la dependência como uma situacion condicionante. La dependência es uma situacion eN la cual um cierto grupo de países tiene su economia condicionada por El desarollo y expancion de otra economia a la cual la própria esta sometida...

Uma situacion condicionante determina lós limites y possibilidades de accion y comportamiento de lós hombres

b) De ahi podemos plantear nuestra segunda conclusion general introductoria: la dependência condiciona uma cierta estructura interna que la redefine en funcion de lãs possibilidades estructurales de lãs distintas economias nacionales.” (BAMBIRRA, p. , 2011)

Desta “situação condicionante” derivam o desenvolvimento desigual e as trocas desiguais, que levaram os autores a pensar interpretações sobre o subdesenvolvimento e a espoliação dos países do terceiro mundo, subordinados que se encontram a lógica da divisão internacional do trabalho e do modo de reprodução do capital.
Em função da indisponibilidade dos dados dos últimos censos realizados no Chile e na Argentina, este trabalho terá um caráter retrospectivo, até para que possam ser diagnosticadas as características da dinâmica populacional e dos processos migratórios quando da consolidação das políticas de cunho neoliberal – a saber, entre as décadas de 1980 e 2000. Para isto, trabalharemos as informações disponíveis nas bases de dados do CELADE, do IPUMS, do Banco Mundial e dos respectivos institutos nacionais de estatísticas, dos três países. No que pese a utilização do conceito de dependência, desenvolvido a partir de categorias do marxismo ortodoxo e de leituras da complexa realidade social latino-americana, o esforço aqui se dá na cruzada de conciliar os dados disponíveis a fim de empreender uma análise ao mesmo tempo demográfica e político-econômica dos grandes fluxos migratórios concomitantes aos processos de mudança da orientação econômica destes três países. 

A aproximação não se pretende, no entanto, ser totalizante. Toda iniciativa que pretendesse uma revisão profunda da validade do sustentáculo da TMD ao estudo da população – ou, dialeticamente, das mudanças estruturais a que foram submetidos os corpus populacionais dos latinos nas ultimas décadas (ou séculos) exigiria mais espaço e uma maior dedicação. A retomada recente, por estudiosos brasileiros, da matéria das indagações pertencentes à TMD abriu a possibilidade de retomada também dos estudos comparativos entre as realidades nacionais  através de novos vieses.
A fim de elucidar melhor a questão da dependência nos moldes da TMD, os dados da Tabela 1 apresentam os valores de investimento direto líquido em milhões de dólares, nos países aqui estudados. Antes, cabe destacar que, de fato, a industrialização reforçou o subdesenvolvimento. Para Ruy Mauro Marini, a industrialização das economias dependentes ocorre dentro da lógica da divisão internacional do trabalho, contexto onde estas economias buscam no exterior o instrumental tecnológico necessário para industrialização, a saber:
“A industrialização latino-americana corresponde assim a uma nova divisão internacional do trabalho, em cujo marco são transferidas para os países dependentes etapas inferiores da produção industrial (observa-se que a siderurgia, que correspondia ao sinal distintivo da economia industrial clássica generalizou-se a tal ponto que países como o Brasil já exportam aço) sendo reservadas para os centros imperialistas as etapas mais avançadas (como a produção de computadores e a indústria eletrônica pesada em geral, a exploração de novas fontes de energia, como a de origem nuclear, etc.) e o monopólio da tecnologia correspondente.” (MARINI, 175, 2005)
O avanço do neoliberalismo e a alocação de empresas de alta tecnologia nos países periféricos aprofundaram as contradições do sistema e transformaram o volume de investimentos externos, uma das principais características da conjuntura de dependência. Além destes câmbios nos meios de produção, aprofunda-se o endividamento externo, também por altos índices de remessas de lucros e capitais para exterior, bem como a imposição de políticas monetárias, com vieses fortemente neoliberais, via organismos multilaterais. Nos países que aqui nos propomos a estudar, as políticas econômicas neoliberais coincidem com os processos de redemocratização (a exceção do Chile, onde a implantação destas mudanças tornou-se uma das principais marcas da ditadura de Augusto Pinochet) e ganham força na década de 1990
.
Nota-se, portanto, através da tabela 1, que ao longo dos anos o investimento estrangeiro direto nos países aqui estudados acresceu abruptamente, principalmente no pós-1990. Observa-se, no período de 1990/1999, que estes investimentos eram mais altos no Chile, fase áurea das privatizações neste país enquanto que no Brasil, esses investimentos tornaram se mais exorbitantes no período de 2000/2009 e refletem, também, o processo de abertura da economia pós-1990, marcado pelos programas de privatizações e concessões. Não podemos ignorar o fato de as aberturas econômicas terem sido realizadas, em sua maioria, em um contexto de redemocratização e abertura política, condições que diferiam em sua essência das condições da ditadura militar no Brasil, por exemplo. O regime militar, de caráter nacionalista-ufanista em muitos aspectos, adiou a entrada brasileira no mercado de investimentos estrangeiros e manteve estatizadas muitas das empresas posteriormente leiloadas durante o processo de mudança de política econômica. 
Tabela 1: Investimentos Estrangeiros Diretos em milhões de dólares. Brasil, Chile, Argentina: 1980/1989, 1990/1999 e 2000/2009.

	
	 
	 
	 

	Países
	1980/1989
	1990/1999
	2000/2009

	Argentina
	6.089
	4.275
	330.371.153

	Brasil
	15.195
	95.001
	1.852.965.250

	Chile
	2.397
	168.375.205
	472.419.698

	Total
	23.681
	168.474.481
	2.655.756.101

	Fonte: Celade - Divisão de População do CEPAL


O que os dados mostram, quando acompanhados da leitura atenta dos eventos latino-americanos das ultimas décadas ‘e o que Marini denomina Dialética do desenvolvimento latino-americano (MARINI, 2005), que se constituiria pela dependência, a superexploração da força de trabalho e o subimperialismo. Este processo de mudança no cenário político e econômico também foi acompanhado por mutações na dinâmica demográfica e nos processos de urbanização: a cidade passa da condição de produto industrial para a de palco de financeirização do capital, ou seja, por um estágio da mercantilização do espaço urbano. Sobre o espaço urbano, Andre Gunder Frank recupera uma citação de 1963 na revista do Centro Latino-Americano para Pesquisa em Ciências Sociais; diz ele: 

“O secretario geral do Centro Latino-americano para Pesquisa em Ciências Sociais escreve na revista daquele centro: ’a posição privilegiada da cidade tem sua origem no período colonial. A cidade foi fundada pelo conquistador para atender aos mesmos objetivos a que serve ainda hoje: incorporar a população indígena ‘a economia trazida e desenvolvida pelo conquistador e seus descendentes. A cidade foi um instrumento de conquista e ainda ‘e hoje um instrumento de dominação’” (FRANK, P28, 1973 )

Nesse sentido, a Tabela 2 apresenta a evolução da população do Chile, Brasil e Argentina, bem como o crescimento de sua população rural e urbana.  Observa-se o inexorável processo de urbanização pelo qual passaram esses países e destaca-se, fundamentalmente, que a evolução de tais populações também foi  acompanhada por suas devidas taxas de crescimento, representadas pelo Gráfico 1. No gráfico podemos observar que no período entre 1970/1980, por exemplo, verifica-se que as taxas de crescimento populacional eram superiores as do período 2000/2010, fato que provavelmente reflete as altas taxas de fecundidade vigentes no primeiro período
.
Tabela 2: População Residente total e por condição de habitação. Chile, Brasil e Argentina 1970/2010.

	Situação de domicílio
	1970
	1980
	1990
	2000
	2010
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Chile
	Rural
	2.590.210
	2.353.212
	2.269.936
	2.276.098
	2.141.163
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Urbano
	6.989.039
	8.839.535
	10.944.542
	13.179.271
	15.007.869
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Total
	9.579.249
	11.192.747
	13.214.478
	15.455.369
	17.149.032
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Brasil
	 
	1970
	1980
	1991
	2000
	2010
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Rural
	41.603.829
	39.137.198
	36.041.633
	31.845.211
	29.829.995
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Urbano
	52.904.744
	82.013.375
	110.875.826
	137.953.959
	160.925.804
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	94.508.573
	121.150.573
	146.917.459
	169.799.170
	190.755.799
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Argentina
	 
	1970
	1980
	1990
	2001
	2010
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Rural
	4.851.578
	4.817.967
	4.631.617
	3.831.527
	2.775.317
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Urbano
	19.127.671
	23.303.483
	27.995.183
	33.074.419
	37.594.657
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Total
	23.979.249
	28.121.450
	32.626.800
	36.905.946
	40.369.974
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	* Chile
	Fonte: INE: Censos Demográficos: 1970, 1980, 1990, 2000 e 2010.
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	* Brasil
	IBGE: Censos Demográficos: 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. 
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	* Argentina
	Fonte: Celade - Divisão de População do CEPAL
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	


Gráfico 1: Taxas geométricas de crescimento populacional. Chile, Brasil, Argentina: 1970 a 2010.
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Nota: * Para o Brasil no período 1990/2000 lê-se 1991/2000 / ** Para o Chile no período 2000/2010 lê-se 2001/2010.
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Sobre o declínio no crescimento do percentual da população urbana, destaca-se que nos três países o processo de urbanização foi marcado por fluxos do tipo rural-ubano, dentro do decurso da decadência da empresa agrícola, uma das fontes constituintes da dependência. Assim, com a progressiva queda da fecundidade, principalmente a partir dos anos 1980, a migração consolidou-se como a principal variável demográfica no processo de distribuição espacial da população e, por conseguinte, pelo crescente e inexorável processo de urbanização da população. Também nos anos de 1980, observou-se um arrefecimento no crescimento das grandes metrópoles, fato evidenciado, no Brasil, pelo censo de 1991. O fenômeno foi influenciado não apenas pela queda da fecundidade já mencionada, mas também pela redução dos grandes fluxos migratórios, especialmente aqueles do tipo rural-urbano, que, como se sabe, no passado ditavam o compasso do fenômeno migratório, de forma que “a complexidade e diversidade das formas de mobilidade espacial da população, eram ofuscadas pelas grandes tendências históricas da migração” (CUNHA, 2011, p.12). 

Conclusão

Nesse sentido, estavam pautadas no processo de desenvolvimento industrial e econômico, mas o arrefecimento das grandes migrações e a exposição de outras modalidades fez surgir à necessidade de novas concepções teóricas. Mas a dificuldade é reunir em uma única perspectiva a complexidade e a pluralidade de movimentos que caracterizam o período, bem como as causas e consequências dos deslocamentos.  Segundo Pacheco e Patarra (1997), para interpretar essas mudanças é preciso entender os impactos da passagem de um sistema fordista para pós-fordista
, principalmente no quesito migração-trabalho, no qual a flexibilização do capital precarizou a força de trabalho. Dessa maneira, é preciso entender se essa precarização levou a um declínio no deslocamento ou a novas estratégias de mobilidade. No contexto da dependência cabe ainda ressaltar outra perspectiva sobre a realidade do progresso tecnológico e da hierarquização da economia capitalista mundial: pensar em fordismo e pós-fordismo em economias nacionais que se encontram em etapas inferiores da produção industrial pode soar distante da realidade destes países (ainda que próximo às variadas vertentes teóricas). Com esta crítica em mente, é possível voltar então aos questionamentos sobre a influência dos regimes de trabalho sobre a mobilidade dos indivíduos. Os autores indagam se os movimentos populacionais já estariam refletindo este contexto: 

"Estariam essas novas características migratórias já refletindo o novo contexto internacional, com perversas consequências em termos de níveis crescentes de desemprego, subemprego e informalidade nas relações de trabalho? […] poderiam ser percebidas e orientadoras de buscas de alternativas distintas para determinados grupos de migrante? A diversidade de movimentos e de grupos sociais envolvidos poderia estar refletindo, também, a desigualdade social acirrada, influenciando a decisão de “fuga” das metrópoles por parte crescente de setores de classe média?" (PACHECO e PATARRA, 1997, p.45).
Para Pacheco e Patarra (1997), essas e outras perguntas devem ser levadas em consideração para interpretar a diversidade de mobilidade populacional que vem efervescendo. As perguntas são igualmente relevantes se levarmos em conta que, para a tradição crítica da TMD, a precarização da força de trabalho – que pode se dar via elevação da jornada de trabalho ou da intensidade do trabalho sem aumento equivalente da remuneração – é um dos mecanismos a partir dos quais se desenvolve a superexploração da forca de trabalho (sendo os outros notadamente a redução salarial, o aumento da qualificação do trabalhador sem aumento equivalente de salário). Esta, por sua vez, é o atributo especifico que caracteriza a leitura sistêmica da TMD: a superexploração da forca de trabalho é ilustração da inserção das economias nacionais latino-americanas na divisão internacional do trabalho e no processo histórico do desenvolvimento capitalista, aguçando as contradições do sistema, nos níveis micro e macro. Desta forma, a superação da condição de dependência está atrelada a superação da superexploração da força de trabalho. 
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� Diversas são as escolas sociológicas e econômicas que a si colocaram o desafio de compreender a pluralidade latino-americana, dentro de suas contradições e coincidências. Destas, podemos citar a Teoria do Desenvolvimento e a Teoria da Dependência de viés weberiano, a primeira desenvolvida junto à CEPAL e a segunda que tem como representantes Fernando Henrique Cardoso e José Serra. Os Partidos Comunistas filiados à 3ª Internacional são responsáveis ainda por uma terceira perspectiva da dependência dentro do sistema Capitalista global. 


� Não se trata de um privilégio destes países, no entanto. Sabidamente outras regiões da America Latina passaram por processos semelhantes, como o Peru e o México, por exemplo. As coincidências seguem quanto se atenta ao perfil semelhante de muitos dos presidentes latino-americanos durante a década de 1990. Sobre isso, diz Nildo Ouriques: “Así, se puede comprender por qué muchos residentes latinoamericanos en los anos ochenta son oriundos de las "mejores universidades norteamericanas y/o europeas". El hecho corresponde al"natural" proceso de formación de cuadros que la burguesia nunca dejó de impulsar y que actualmente lo hace con renovado interés. Es, también, un produeto dei propio proceso de colonización en curso y de sus resultados materiales en términos de désarroilo de las fuerzas produetivas.” (OURIQUES, P9, 1995)





� A frase originalmente se encontra em: America Latina, ano 6, no. 4, outubro-dezembro de 1963, p.8.


� Há um amplo leque de autores que discutem a influencia das taxas de fecundidade sobre o crescimento populacional, sendo este um dos grandes temas que permeiam as pesquisas demográficas – tendo sido também ponto notório de agendas de pesquisa internacionais. Não cabe aqui se aprofundar neste debate, mas não se pode também ignorar a importância da fecundidade enquanto componente demográfico de grande responsabilidade sobre o crescimento populacional. Aos processos de queda das taxas globais de natalidade e mortalidade, denomina-se Transição Demográfica. Nos países periféricos, Neide Patarra trata muito bem deste quadro em seu artigo: PATARRA, Neide L. 1973 Transición Demográfica: Resumen Histórico o Teoria de Población. Demografia y Economia 3(1): 86-95.





� Sobre a visão histórico-estruturalista de como o sistema urbano molda-se a partir do sistema econômico – e as influencias que a emergência do capitalismo tem sobre a organização da cidade, ver Friederich Engels, As grandes cidades, em A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (1845).
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